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		Prefácio


			O livro Civilizar homens e florestas: o discurso político sobre agricultura e extrativismo na Província do Amazonas (1852-1889), da historiadora Nasthya Cristina Garcia Pereira, e que ora tenho a honra de prefaciar, é um vivo exemplo de que a análise séria e talentosa de “vestígios do passado” – no caso, os relatórios dos presidentes da Província do Amazonas – tem a enorme capacidade de constituí-los em “fontes históricas” para a pesquisa, partindo de “angústias intelectuais” que se originam no espírito do historiador.


			Com esta obra – resultado de pesquisa desenvolvida no curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Amazonas –, Nasthya Garcia Pereira enriquece o conhecimento histórico quanto aos dilemas enfrentados pelos administradores imperiais em promover o “desenvolvimento socioeconômico” da Província do Amazonas. Como incentivar as atividades agrícolas em larga escala se o extrativismo era praticado, também, em larga escala? E mais ainda, como não comprometer as rendas da Província do Amazonas, oriundas das muitas atividades extrativas, tendo o acréscimo da exploração das seringueiras?


			Com sua perspicácia, a historiadora Nasthya Garcia Pereira realizou acurada leitura da documentação oficial da Província do Amazonas, principalmente dos relatórios produzidos pelos presidentes, sem se descuidar de outras fontes coevas. Perspicácia, diga-se de passagem, nutrida por leituras historiográficas e teórico-metodológicas, que a ajudaram em suas problematizações. Enfatizo essa última dimensão, uma vez que, neste trabalho, o leitor não vai encontrar citações gratuitas de diferentes autores – aquelas para rechear o texto, e que tentam esconder a incompetência de maus pesquisadores! Nesta obra, o leitor notará o bom uso das fontes eleitas para a pesquisa, bem como da bibliografia pertinente ao tema desenvolvido.


			Civilizar homens e florestas... é uma obra que traz outra contribuição. Ela ajuda-nos a refletir sobre os rumos dados à Amazônia Brasileira, em geral, e ao estado do Amazonas, em particular, principalmente a partir da década de 1970. Aos dilemas e problemas enfrentados no passado oitocentista somaram-se outros no passado novecentista e, mais recentemente, nestas décadas iniciais do século XXI. 


			Esta obra de Nasthya Cristina Garcia Pereira me ensinou muito. Espero que outros leitores tenham a mesma grata satisfação que tive ao término desse estudo. Boa leitura!


			Auxiliomar Silva Ugarte, prof. dr. no departamento de História da Universidade Federal do Amazonas


	










		Introdução


			Ao explicar as opções de análises de seu trabalho Karen Lisboa faz a seguinte explanação:


			A opção pela “natureza” deve-se, em primeiro lugar, ao fato de que praticamente todos os viajantes que conheceram o Brasil do século XIX manifestam enorme encantamento com sua natureza física, apreendida como “fonte de emoções, atuando sobre a sensibilidade” do observador... A escolha pela temática da civilização justifica-se pela verificação de que praticamente todos os visitantes europeus no Brasil oitocentista, herdeiros da Ilustração, vinham com a preocupação de investigar, conforme Spix e Martius sintetizam no início de seu relato, o estado de “civilização” dos habitantes.1


			O fragmento acima ajuda-nos a entender uma importante constatação: estamos acostumados a uma historiografia que busca nos relatos dos viajantes estrangeiros (naturalistas, engenheiros, desenhistas, artistas, etc.) a compreensão de aspectos sociais e culturais do Brasil no século XIX! Como Miriam Leite bem explicitou, em seu interessante trabalho, os viajantes estrangeiros “observaram, descreveram e classificaram o mundo social, refletindo, por comparação, sobre a vida cotidiana do grupo visitado”2, e muitos demonstraram ter consciência das dificuldades para a compreensão das sociedades que conheciam ao longo de suas viagens pelo Brasil3. Ainda de acordo com a autora, os relatos produzidos por estes estrangeiros são fontes primárias testemunhais e como exemplos de viajantes de outros países que passaram pelo Brasil e, em específico, pela Amazônia no século XIX podemos citar: Carl Friederich Von Martius, Louis e Elizabeth Agassiz, Charles Hartt, Henry Walter Bates, Alfred Russel Wallace e Franz Keller, e todos produziram relatos não somente relacionados à História Natural, como também escreveram sobre homens e mulheres da região em suas performances culturais e relações sociais.


			Não desmerecendo os importantes trabalhos de historiadores em que esse “outro” estrangeiro fala acerca da natureza e do “estado de civilização” dos habitantes do Brasil oitocentista a partir do contexto sociocultural do qual era originário, é preciso também explorar fontes de autores nacionais que passaram por regiões recônditas do país no mesmo período. Como nacionais que escreveram sobre o “estado de civilização do país”, além de realizar estudos “científicos” sobre a flora e a fauna, sobre os rios e solos, arqueológicos e até mesmo estudos de caráter economicistas acerca da natureza, temos como exemplos: Tavares Bastos, Barbosa Rodrigues, Domingos Soares Ferreira Pena e João Martins da Silva Coutinho. E como fontes nacionais em que tudo isso pode ser investigado pelo olhar do historiador temos os relatórios dos presidentes de província, pois como será visto, eram relatórios que muitas vezes se apoiavam em estudos de agentes nacionais sobre as possibilidades de uso da natureza e que davam a ideia de possibilidade ou não de ser “alcançada a civilização” nos rincões do Brasil. Portanto, é necessário compreender o que estes homens do Império, pensadores, filomáticos, políticos e burocratas pensavam sobre a natureza e os habitantes de seu próprio país, já que estavam inseridos num segmento distinto social e politicamente, ou seja, possuíam um local e um poder de enunciação sobre esse “outro” das províncias que formavam o país.


			O presente trabalho tem como objetivo principal compreender as representações que os presidentes da Província do Amazonas, esses homens do império, elaboraram sobre a natureza e sobre os modos de vida dos habitantes locais. Representações que emergem na escrita dos relatórios e que configuram um discurso permeado da concepção que tinham sobre civilização e progresso e dos planos de como alcançá-los para o Amazonas. Partindo deste objetivo maior, o trabalho busca demonstrar a concepção de civilização e de progresso presente nos relatórios e que foi adotada de forma unânime por todos os presidentes que por aqui passaram. Neste sentido, postulo a seguinte defesa ao longo do livro: a de que estes políticos defendiam um “projeto de civilização” e o Amazonas era passível de ser transformado por meio de um processo de mudanças, especialmente, com o fim ou com a diminuição das “bárbaras” práticas extrativistas praticadas por seus habitantes. Esta investigação estabeleceu sua delimitação cronológica a partir do próprio corpo documental em exame e em consonância com os objetivos gerais formulados explicitados acima, e está inserido no campo da história político-social.


			Os relatórios elaborados pelos presidentes da Província do Amazonas constituem documentos acerca da situação social, econômica e política da região e atestam a administração de agentes importantes para a unidade política almejada pelo Executivo central no Segundo Reinado entre os anos de 1852 e 1889. O grupo composto pelos presidentes de província é tomado neste estudo como homogêneo, politicamente, cuja formação apresenta a influência de uma cultura política originada nos termos da administração centralizada do Império português. Trata-se de uma influência que reporta a um tempo longo e contribui para dar contornos à ideia de que a cultura política do Império brasileiro possuía características conservadoras, mesmo entre os chamados liberais, e que o pensamento político em relação à nação abrigava, ainda, aspectos da ilustração4 – ambas as características foram percebidas nos próprios presidentes aqui tidos como sujeitos. A estas premissas, juntam-se as noções de representação, imaginário social e campos do social segundo, respectivamente, os modos de ver de Roger Chartier5, Bronislaw Baczko6 e Pierre Bourdieu7 que se apresentaram como primordiais para desenvolver a análise dos discursos sobre a natureza e a população porque permitiram a compreensão dos valores e da ideologia desses administradores do Império.


			Os relatórios provinciais, não são as únicas fontes que foram elaboradas por esses administradores: as falas e as exposições são outros dos significativos documentos que saíram de suas penas e que são parte do conjunto documental da Administração Geral da província8. O repertório documental se vê ainda mais alargado quando consideramos que, além dos presidentes, também seus substitutos (interinos e vices) deixaram suas impressões à tinta, resultado do expressivo número de trinta substituições no período 1852-1889. Assim como os titulares do cargo, os vice-presidentes também tinham a atribuição de elaborar relatórios quando assumiam o posto. Entretanto, os relatórios por eles compostos costumavam apresentar baixa densidade, muitas vezes contentando-se em reproduzir o conteúdo do documento lavrado por seu antecessor (na ocasião de transmitir o cargo, o titular sempre preparava um relatório para o vice e este fazia o mesmo ao deixar a cena). Por esta razão, serão bem menos percebidos, neste trabalho, que aqueles confeccionados por presidentes titulares.


			Não é demais relembrar que, além dos relatórios, os presidentes, assim como os vice-presidentes, também deixaram falas e exposições, como mencionado acima, que, no entanto, não foram submetidas com mesmo rigor ao exame dedicado aos relatórios. Há, aí, uma razão de ordem prática e outra ligada à natureza do documento. Primeiro, os relatórios apresentaram-se como fontes através das quais as problemáticas e o objetivo geral deste estudo foram melhor contemplados. Segundo, e mais importante, eles são produtos de uma estratégia especialmente pensada por uma instituição preocupada com a unidade política, tanto que a elaboração de tais documentos surge como uma obrigação num período em que os conservadores estavam dirigentes9. Mas, nem por isso, deixei de fazer menção às falas e a, pelo menos, ao relatório de um dos vice-presidentes, o Sr. Manoel Gomes Corrêa de Miranda, de 1860.


			Uma vez diante dos relatórios, a postura adotada seguiu as recomendações Le Goff. Segundo este historiador, diante das fontes selecionadas para uma pesquisa, precisamos inicialmente desfazer aquela montagem pela qual o documento passou, analisando as condições de sua produção – se conscientes ou inconscientes para os agentes de sua elaboração – e as condições de sua sobrevivência no tempo – se o documento, durante algum tempo, foi esquecido ou manipulado, por exemplo. São variantes que, em ambos os casos, demonstram, em certa medida, relações com algum tipo de poder10. Seguindo tal assertiva, procurei compreender as condições da produção dos relatórios. Isto levou o estudo a recuar até o processo de Independência do Brasil, a fim de entender a instituição político-administrativa que se formou para então enxergar as fontes e seus autores no contexto político em que elas passaram a existir, o Segundo Reinado. A partir da percepção de Marc Bloch quanto à crítica dos documentos, as fontes podem ser testemunhos voluntários e involuntários11. Os relatórios eram documentos construídos com propósitos políticos, representavam documentos oficiais do Império em que se relatava a situação das províncias sobre diferentes aspectos. Assim considerados, são documentos voluntários; porém podemos encontrar neles aspectos involuntários também. Bloch ainda salienta que as fontes podem dizer algo a mais do que aquilo para que foram elaboradas. Com esse olhar, percebi que os presidentes relataram muito mais do que deveriam, sobretudo, quando aproveitaram esses documentos oficiais como meio para fazer desabafos, críticas e denúncias sobre políticos e funcionários da província, ou, como será demonstrado, quando faziam um alerta sobre a atividade dos regatões e sobre os cuidados que se deveria ter com alguns produtos naturais. E mesmo o governo central não ficou imune às críticas.


			Outro foco importante deste estudo é a busca pela compreensão de como os presidentes da província do Amazonas abordaram a relação homem-natureza. E aqui cabem algumas justificativas importantes quanto a isso. Os estudos históricos que envolvem a natureza e que procuram compreender a evolução dos diversos ambientes que a constituem devem contemplar a participação humana nesse processo. Uma história que se ocupe da natureza, só recuperará a sua densidade histórica se estabelecer as ligações que aquela tem com a sociedade humana. Como Jean Chesneaux afirmou, “não mais reintegrar a história social à história natural” e simplesmente “conduzir o homem para o estado de natureza, como estaria se tentando a propor em reação às recentes perversões do crescimento e de toda a máquina social”12 – mas, sim, integrar a história natural à história social para afirmar e apresentar a responsabilidade dos homens sobre a natureza13. Se ele faz esta defesa, é porque entende que as dimensões política e econômica transparecem nas representações e estas, por sua vez, orientam a relação dos homens com a natureza. Não existe história natural sem envolver as ações, intenções e valores dos homens para com o ambiente14.


			A relação homem-natureza não representa uma novidade na historiografia, mesmo que um maior interesse sobre ela tenha sido apresentado somente a partir da década de 197015. Se retrocedermos ao início da Escola dos Anais, veremos Marc Bloch16, Lefèbvre e Braudel, em suas obras, volta e meia, demonstrando preocupação com a questão. Atualmente, essa relação é tema em diversas áreas do conhecimento devido às problemáticas ambientais que o mundo todo está vivendo, e, de forma especial, quando envolve a Amazônia.


			Para Keith Thomas, o tema possui a mesma riqueza que possui a experiência humana na terra, pois é impossível desemaranhar o que as pessoas pensavam, no passado,sobre as plantas e os animais daquilo que elas pensavam sobre si mesmas. Afinal de contas, parafraseando o autor, o predomínio do homem sobre a natureza sempre foi e ainda é uma precondição básica da história humana17. Por entender que essa modalidade de interação vem atravessando os séculos e que é possível percebê-la em contextos tão diversos, como, por exemplo, o amazônico, gostaria, logo no limiar deste trabalho, de explicitar melhor a busca que empreendi nos relatórios: chegar à compreensão de como agentes do poder central do Segundo Reinado brasileiro, mais precisamente, os presidentes da Província do Amazonas, concebiam a natureza, em sentido amplo, e como perceberam, em específico, o ambiente natural da região compreendida no território amazonense. No esforço por alcançar esse intento, pude entrever o que aquelas personagens pensavam a respeito de si mesmas, enquanto integrantes de um segmento político, representante do poder monárquico, quando faziam referência às riquezas da natureza e aos habitantes em seus relatórios.


			Ter a representação do ambiente natural também como preocupação neste estudo demandou, como já adiantamos acima, integrar a população como elemento a ser também indagado em sua interação histórica com a natureza. Ademais, num estudo sobre um espaço geográfico tão vasto quanto é aquele compreendido por esta parte da Amazônia, é impossível ou, pelo menos, imprudente, desvincular a natureza dos grupos humanos que nele marcaram sua presença. Segundo a ótica dos presidentes sobre o ambiente, percebeu-se que mesmo eles não concebiam a população e a natureza como elementos isolados. Em seus relatórios, ambas faziam parte de suas conjecturas a respeito do futuro promissor que aguardava a província assim que ela sofresse a transformação por eles prescrita.


			Num livro intrigante, que punha em questão a sacralização da natureza, seu autor evoca uma ideia central formulada por Maurice Godelier, a de que os homens podem criar novas formas de sociedade cada vez que aplicam a capacidade que possuem de mudar suas relações com a natureza18. Destarte, junto com as relações materiais dos homens com a natureza, há um aspecto não material, em que as três funções do conhecimento se cruzam: representar, organizar e legitimar19 – neste caso, as relações dos homens com a natureza. Apresenta-se aí, mais uma vez, a necessidade e a conveniência que se tem em compreender as representações que os diversos grupos humanos fazem do ambiente, sendo que é através delas que eles podem agir sobre o meio em que vivem.


			Tais linhas de raciocínio participaram para tornar possível conceber que, por meio das representações sobre a natureza expressas pelos presidentes, podiam-se captar os traços de um “projeto” de criação de uma nova sociedade por intermédio da transformação da relação da população da província com o meio natural. As ações intencionais pretendidas por esses políticos sobre a natureza do Amazonas conduzem ao aspecto não material da relação homem-natureza e, ao mesmo tempo, evidenciam as três funções do conhecimento20. Ou seja, nos relatórios elaborados por esses políticos, a representação do ambiente natural nos remete ao desejo que nutriam de agir sobre esse meio, de como buscaram organizá-lo e legitimá-lo. Sendo assim, quaisquer observações, visões e valores que diziam respeito ao mundo natural e à população da província envolviam a utilização de categorias mentais, que possibilitaram àquele grupo classificar e ordenar os elementos que constituíam a região.


			É importante notar, desde já, que a compreensão das representações construídas por tais políticos acerca da sociedade e do meio natural da província abrange um período de quase quarenta anos e não envolve o período de recrudescimento da exploração e comércio da borracha. Portanto, a preocupação maior não foi a de estabelecer especificidades ou buscar rupturas em seus discursos, mas, sim, de ressaltar as permanências das formas de apreensão e representação verbal sobre a natureza e a população, derivadas de uma cultura política originada com a política portuguesa e em seus próprios termos exteriorizadas. Ter assumido esse caráter se deve, fortemente, a escolhas concernentes ao recorte temporal, relativamente extenso, e ao significativo volume documental examinado, mas não só. Deve-se, principalmente, ao desejo de construir um quadro do pensamento sobre natureza e homem partindo de uma fonte documental, sob esse aspecto, inexplorada. Nem por isso, o balanço geral dispensou o exame detido. Ao contrário, ele só se tornou possível porque a matéria-prima investigada foi minuciosamente esquadrinhada, permitindo que a vista superior distinguisse as claras áreas contínuas e o olhar rasante notasse mais distintamente o relevo formado pelas variações.


			Para apresentar os resultados das explorações realizadas nessa documentação, 3 capítulos foram assim organizados. No Capítulo I – “Os presidentes de província e os relatórios” –, no primeiro momento, a proposta é a de apreender o panorama do cenário político em que os documentos se originam, entendendo a construção administrativa no século XIX a partir do Primeiro Reinado e discutindo as problemáticas sobre a centralização-descentralização que perduraram até o fim da Monarquia, e para melhor compreender esse desmonte externo e interno destas fontes é realizada uma pequena análise do segmento social que as produziu, ou seja, os presidentes de província. Para entendermos uma instituição, o primeiro passo é compreender seus documentos, e para compreender relatos sobre o “outro” é preciso compreender a origem social daqueles que escreveram acerca deste “outro”, neste caso, homem e natureza da Província do Amazonas. Ao buscar compreender o discurso dos presidentes do Amazonas acerca do meio natural e dos habitantes locais, procurei conhecer suas origens, formações e como constituíram uma unidade ideológica tão evidente nos relatórios. No segundo momento, apresento os relatórios a partir de três aspectos: como documentos, como representação e como discurso.Para isso, proponho três exercícios de análise: em primeiro lugar, veremos os conteúdos e a forma assumida por esses documentos; logo em seguida, os relatórios serão analisados como representação da realidade do Amazonas e como discurso de uma elite política; adiante, apresento as esferas documentais às quais os relatórios pertenciam (tanto legislativa quanto executiva).


			O Capítulo II – “Civilização e progresso: agricultura, explorações e exposições” – tem por finalidade abordar a política de construção da nação, especialmente, através da agricultura. Por trás do processo civilizador, defendido pelos representantes políticos do Império, havia a crença de que a agricultura tornaria exequíveis a civilização e o progresso, suscitando por parte do governo central, preocupado com a unidade territorial do país, o conhecimento da natureza e da população de lugares remotos de suas diferentes regiões. Dentro deste objetivo, procuro evidenciar a participação do Amazonas neste empreendimento, bem como estabelecer no discurso dos presidentes: a visão que possuíam sobre progresso e civilização e como procuraram orientar o “projeto” civilizador através das Exposições Nacionais da Indústria e das Explorações Nacionais, respectivamente, eventos e empresas também identificados como instrumentos para a ordenação e legitimação da natureza e dos grupos humanos da província, essencialmente, indígenas.


			A desmontagem dos relatórios e a análise do discurso dos presidentes acerca da relação homem-natureza prossegue no Capítulo III – “Civilizar homens e florestas na Província do Amazonas” –, o qual possui como objetivo demonstrar que mesmo os documentos mais frios e mais oficiais podem dizer algo além do que aquilo para que foram elaborados, ou seja, no caso dos relatórios nos deparamos com uma linguagem decorosa e encomiástica, o que esconde por meio de sutilezas da sua escrita, críticas políticas aos locais e ao projeto civilizador defendido pelo Império. Indo na contramão daquilo que o documento apenas nos diz, ou seja, um relato “simplório” das coisas da província, buscou-se um segundo relato ali atrelado, surgindo à vista dois relatos: um em que transparece de modo normativo a província e outro em que ela surge de forma testemunhal. Logo, três imagens foram elaboradas por esses homens do Império acerca da natureza e dos habitantes locais: a imagem problemática e negativa da região; a imagem do porvir, do grande futuro à espera da Província quando suas florestas e seus habitantes fossem civilizados; e a imagem tácita quando realizamos uma leitura mais atenta às contradições e aos contrapontos da escritados relatórios, e aí surge uma Província do Amazonas em que a natureza não era intocada, os habitantes não eram preguiçosos, e o extrativismo era trabalho e não uma prática bárbara.


			Cabe, finalmente, um último esclarecimento acerca do emprego das fontes no texto dissertativo. Como poderá ser verificado, a documentação, muitas vezes, aparece em longas citações, o que pode parecer, a princípio, certo exagero – mas afirmo que se trata de outra coisa. Os relatórios comportam concepções sobre a natureza e a sociedade as quais entendi por bem levar ao contato com o leitor, ainda que parcialmente, como forma de apresentar a sintonia entre o que propus e aquilo que obtive como resposta. Não fui levada pelas fontes, na verdade toda seleção e recorte é uma escolha do pesquisador, sem contar que até mesmo as fontes são pré-selecionadas no momento em que são construídas.
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	Capítulo I


			Os presidentes de província e os relatórios


			“Nada mais conservador que um liberal no poder”21


			“Com efeito, o discurso comporta três elementos: o orador, o assunto de que fala, e o ouvinte; e o fim do discurso refere-se a esse este último, isto é, ao ouvinte”.22


			“O documento não é inócuo. É antes de mais nada, o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durantes as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio... O documento é monumento. Resulta do esforço de sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias”.23


			“Analogamente, até nos testemunhos mais resolutamente voluntários, aquilo que o texto expressamente nos diz deixou de ser hoje o objetivo preferido da nossa atenção. Atemo-nos, de ordinário, com interesse muito mais vivo, ao que o texto nos dá a entender sem ter tido a intenção de dizê-lo”.24


			1. Contexto de formação e acomodação das forças políticas no Império


			Os papéis produzidos pelos integrantes da burocracia do Império brasileiro constituem um dos mais importantes corpos documentais para o estudo desse período25. Fazem parte desse conjunto as fontes eleitas para esta pesquisa: os relatórios dos presidentes da Província do Amazonas. A importância dessa documentação existe não só para profissionais interessados em análises estritamente políticas e econômicas, mas também para estudos que buscam um entendimento de como elementos como o meio social e a natureza foram representados no discurso desse segmento ligado ao centro do poder político no Segundo Reinado, que foram os presidentes provinciais.


			A presidência de uma província representava a possibilidade de um avanço na escalada pelo poder dos burocratas que almejavam o Congresso ou algum Ministério no Império. De todos os presidentes nomeados para administrar a Província do Amazonas, entre 1852 e 1889, nenhum pertencia ao meio sociopolítico local26. Se bem que em casos como o de Tenreiro Aranha e Wilkens de Matos, por exemplo, nascidos no Pará, eram, respectivamente, filho e neto de amazonenses, representando, muito provavelmente, proximidade e interesse pela região. Porém, não me ative a essas questões de identificação social como definidoras desse segmento político. Pretendo apresentar os presidentes como integrantes do executivo central e como reprodutores e defensores dos ideais do Império e demonstrar que a formação intelectual e política teve um maior peso em relação à forma como descreveram o Amazonas nos relatórios.


			Desde já, é importante ressaltar que foi comum na política administrativa do Império a nomeação de presidentes estranhos à maioria das províncias que iriam governar. Por causa dessa constatação, são muitas as críticas em relação à utilização dos relatórios dos presidentes como fontes para um estudo que não seja sobre os embates políticos vividos pelo Império em relação à questão da centralização/descentralização político-administrativa27. No entanto, a atenção mais devotada à maneira segundo a qual essa documentação foi elaborada dá a perceber, para o pesquisador, a íntima relação entre aqueles homens do Império e a natureza e a cultura locais, presidindo a construção do imaginário nacional sobre a Amazônia.


			Por isso, o presente capítulo pretende discorrer acerca dos modos de sua produção e do conteúdo e da forma desses documentos. Os relatórios serão, assim, apresentados a partir de três perspectivas: são indícios da atuação política e administrativa do Império brasileiro; constituem fontes entendidas como portadoras de formas de representação da província do Amazonas elaboradas pelos presidentes; e, por último, são documentos que demonstram relação de poderes entre presidentes e deputados da Assembleia Legislativa do Amazonas. Não obstante, os relatórios também sejam vistos como produtos do centro do poder político, formado pelos integrantes do Executivo e Legislativo centrais (poderes que almejavam a unidade nacional e que o Estado estivesse, de fato, presente nas unidades administrativas da nação, tendo os próprios presidentes de província como exemplo indubitável deste empreendimento).


			Para tanto, é necessário, em primeiro lugar, contextualizar o momento político em que esta documentação se origina e se insere. Qual o cenário político de sua produção? Em segundo lugar, compreender sua estrutura, estabelecer sua tipologia documental e distinguir suas principais considerações sobre a província. Sendo relatórios confeccionados com fins políticos estritos, obedeciam a uma forma convencionada. Contudo, foi possível perceber que, como em toda ação de relatar, nesses documentos seus porta-vozes diziam, às vezes, mais do que deveriam e, em outros momentos menos do que estava estabelecido 28. Por último, é pertinente compreender os relatórios como representação da realidade da Província do Amazonas e como produção discursiva a partir da visão de um grupo ligado ao projeto de civilização e progresso do Estado Nacional, em constante construção através da manutenção de um governo civil e atuante nas suas unidades administrativas.


			O cenário político em que a produção dos relatórios teve lugar foi o Brasil Império, mais em específico, o período do Segundo Reinado. Mas, por acreditar que os relatórios e o cargo de presidente não são elementos históricos provenientes de um processo de curta duração, faço um breve recuo até o processo de independência do país com o intuito de demonstrar a construção do arranjo político com o qual os poderes Executivo e Legislativo foram, aos poucos, definindo suas atribuições e importância para a estrutura e o funcionamento do Estado Nacional. De resto, no decorrer do texto, serão comuns alguns retornos e avanços temporais, sobretudo quando me referir ao Ato Adicional de 1834 e à sua Lei de Interpretação de 1840.


			Desse momento da história nacional – o período em que cobre o Primeiro e o Segundo Reinados –, o que interessa para este trabalho está ligado a uma discussão muito evidente, não só para os pesquisadores atuais, como também esteve presente nos debates dos grupos políticos do período em questão, que é a problemática da centralização/descentralização política.


			A compreensão do ambiente político do Brasil Império é importante porque os relatórios são documentos oficiais e porque são encarados, nesta pesquisa, como uma rede de informações sobre as diversas regiões do Brasil. Portanto, são textos que revelam o desejo de manter um poder centralizado por parte dos grupos que apoiavam a manutenção de um Estado unido politicamente, como também revelam a existência de embates locais entre presidentes de província e deputados das Assembleias Legislativas.


			A criação das províncias brasileiras como unidades administrativas é reveladora tanto de interesses de grupos políticos ligados ao governo central e com ele comprometidos a formar um Estado onipresente em território muito extenso, como da existência de grupos regionais preocupados com uma maior autonomia política e administrativa de suas províncias. É por meio desse embate que a produção dos relatórios será apreendida, posto que passaram a ser produzidos num momento em que o Estado centralizado foi vitorioso, ou seja, a partir da década de 1840. Convém estabelecer uma linha de entendimento do contexto em que surgem esses documentos, mesmo sabendo que os presidentes das províncias somente passaram a ter a obrigação de elaborá-los em 1848. Assim, será pertinente um recuo adentro no processo político de organização administrativa do Império para que seja possível chegar a uma compreensão sobre a importância dessas fontes no decurso da constituição da instituição política do Segundo Reinado.


			Com relação à tendência centralizadora e unificadora do Império, resta ainda uma pergunta a ser feita: durante o período de centralização política os relatórios constituíram realmente instrumentos para uma ação administrativa unilateral que emanava sempre do poder central ou revelaram, em algum momento, certa autonomia das unidades administrativas? Compreender o contexto político é um importante passo para a compreensão do tipo de instituição político-administrativa surgida nesse período e, como no dizer de Márcia Pazin, “compreender a instituição é o primeiro passo para compreender seus documentos”29.


			Ainda com relação à questão da centralização/descentralização política e administrativa no Império, é importante fazer um comentário sobre o papel ambíguo da ideologia liberal na construção do poder político no Brasil. Embates entre grupos políticos liberais e conservadores foram constantes no Império: de um lado, estava a defesa do federalismo como fórmula para a autonomia das províncias; do outro, a luta pela permanência de um Estado centralizado e autoritário constituído por quatro poderes, sendo o Moderador o grande regulador da nação.


			Segundo Maria Odila Dias, no Brasil, não houve uma revolução empresarial que suscitasse mudanças na estrutura da sociedade nacional. Aqui, os propósitos liberais não representaram um programa modernizador da sociedade: esses ideais perpassaram por entre uma elite ilustrada e culta inspirada nas ideias do despotismo das Luzes do século XVIII. Essa elite assumiu o papel de modernizar e reformar o cenário político e administrativo do Brasil, sem comprometer a continuidade social e econômica, ou seja, sem comprometer seus principais pilares: a economia baseada na monocultura para exportação e o trabalho escravo30.


			No século XVIII, dois acontecimentos marcaram as lutas pelo liberalismo na América: a Independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa. Ambos influenciaram de forma limitada os grupos políticos liberais do Brasil, já que no conjunto das propostas daqueles episódios havia pressupostos que poderiam comprometer a ordem aqui estabelecida, caso fossem implantados, como a igualdade social e a extensão dos direitos políticos para cidadãos não proprietários. E nesse filtro de ideias, o federalismo norte-americano logo cedeu lugar ao constitucionalismo francês. A partir de uma visão negativa sobre a sociedade brasileira, vista como incapaz, a elite política nacional lançou mão de uma missão paternalista, ancorada em uma perspectiva organicista da sociedade. Demonstrando que os grupos liberais não eram tão liberais assim, logo eles cederiam “diante do poder carismático do príncipe regente e à monarquia constitucional”31.


			Após a abdicação de D. Pedro I, em 1831, seguida da Regência, os liberais, inspirados nos Estados Unidos, conseguiram implementar algumas reformas, através das quais pode-se vislumbrar a tentativa de criar um sistema administrativo mais autônomo para as províncias do Estado brasileiro, por meio de figuras como as de: juiz de paz eletivo, sistema de júri, guarda nacional eletiva e as assembleias provinciais32.


			Durante o Primeiro Reinado, as oligarquias dominantes controlaram os cargos do funcionalismo público. Assim, na primeira metade do século XIX, o núcleo da liderança política permanecerá nas mãos de funcionários e burocratas portugueses formados em Coimbra. Mas, mesmo entre os grupos nacionais que apoiaram o primeiro Reinado, a grande maioria também teve formação superior naquela cidade, ou seja, eram defensores da continuidade e da afirmação de um Estado centralizado, característica da política e da administração do Império português33.
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